
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086646 - SP (2026/0126077-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VINICIUS FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.
REINCIDÊNCIA. CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  FRAÇÃO  DE  60%.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
firme no sentido de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  próprio,
ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no caso. 
2. Após a unificação das penas, a reincidência, como
circunstância  pessoal,  incide  sobre  a  totalidade  das
reprimendas  para  cálculo  de  benefícios  executórios,
impondo,  na  hipótese  de  crime  hediondo  ou
equiparado, o cumprimento de 60% (três quintos) da
pena para progressão de regime.
3.  A  reincidência  é  circunstância  de  caráter  pessoal
que pode ser reconhecida na fase da execução penal e
estende-se  sobre  a  totalidade  das  penas  somadas
para efeito de cálculo dos benefícios.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VINICIUS FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.
REINCIDÊNCIA. CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  FRAÇÃO  DE  60%.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
firme no sentido de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  próprio,
ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no caso. 
2. Após a unificação das penas, a reincidência, como
circunstância  pessoal,  incide  sobre  a  totalidade  das
reprimendas  para  cálculo  de  benefícios  executórios,
impondo,  na  hipótese  de  crime  hediondo  ou
equiparado, o cumprimento de 60% (três quintos) da
pena para progressão de regime.
3.  A  reincidência  é  circunstância  de  caráter  pessoal
que pode ser reconhecida na fase da execução penal e
estende-se  sobre  a  totalidade  das  penas  somadas
para efeito de cálculo dos benefícios.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINÍCIUS FERNANDES

contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa alega que o cálculo de execução

deve ser individualizado por condenação, com fração de 40% para o primeiro

delito (quando o agravante era primário) e de 60% para o segundo (quando já

havia reincidência específica), em vez da aplicação de 60% sobre o somatório

das penas.

Argumenta que a unificação prevista no  art. 111 da LEP não autoriza

“unificação de  status”  na definição da fração necessária à progressão, pois a

reincidência  constitui  circunstância  superveniente  que  não  pode  agravar

retroativamente  a  primeira  condenação,  sob  pena  de  violação  do  princípio

da individualização da pena e da vedação de retroatividade da lei penal mais

gravosa.

Defende  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  pacificou  o

entendimento pela aferição da condição de primário ou reincidente na data de

cada  crime,  com  cálculo  de  frações  por  condenação,  citando  como  reforço

decisões das Turmas Criminais e referência aos Embargos de Divergência nos

EREsp n. 1.738.968/MG.

Expõe quadro comparativo para demonstrar que a aplicação da fração

única  de  60%  sobre  o  total  das  penas  amplia  indevidamente  o  lapso  para

progressão, ao passo que a aplicação de 40% na primeira condenação e 60% na

segunda produziria resultado compatível com a legislação e com a orientação

indicada.

Ao final, requer a reconsideração da decisão e a submissão do habeas

corpus ao  colegiado,  com a  concessão  da  ordem para  ajustar  o  cálculo  de

execução às frações de 40% e 60% por condenação, com expedição de novo

atestado de penas.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver equívoco

na decisão agravada.

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  Superior  Tribunal  de

Justiça  entende  que  é  inadmissível  a  utilização  do  habeas   corpus como

sucedâneo  de  recurso  próprio,  previsto  na  legislação,  impondo-se  o  não

conhecimento da impetração.
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Sobre  a  questão,  confiram-se  os  seguintes  julgados  desta  Corte

Superior:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS.  CONDENAÇÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO DO  HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus, com base no
entendimento  de  que  o  habeas   corpus foi  utilizado  em
substituição a revisão criminal.  O agravante foi condenado a 1
ano  de  reclusão,  com  substituição  da  pena  por  restritiva  de
direitos,  pela  prática  de  furto  (art.  155,  caput,  CP).  A  defesa
pleiteou  a  conversão  da  pena  restritiva  de  direitos  em  multa,
alegando  discriminação  com  base  na  condição  financeira  do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  definir  se  é  cabível  o
conhecimento  do  habeas   corpus utilizado  em  substituição  à
revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha da pena restritiva
de  direitos,  em  vez  de  multa,  configura  discriminação  por
condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  habeas corpus não é admitido como substituto de revisão
criminal, conforme a jurisprudência consolidada do STJ e do STF,
ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha
da  pena  restritiva  de  direitos,  sendo  esta  compatível  com  a
natureza do crime e as condições pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O  habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2.  A  escolha  de  pena  restritiva  de  direitos,  em substituição  à
privativa de liberdade, não configura discriminação por condição
financeira, desde que adequadamente fundamentada.
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,  art.  155; STJ,
AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg  no  HC  n.  943.522/SC,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  NULIDADE.  ABSOLVIÇÃO
IMPETRAÇÃO  DE  HABEAS   CORPUS NA  FLUÊNCIA  DO
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  "O  writ foi  manejado  antes  do  dies   ad   quem para  a
interposição da via de impugnação própria na causa principal, o
recurso  especial.  Dessa  forma,  a  impetração  consubstancia
inadequada substituição do recurso cabível ao Superior Tribunal
de Justiça, não se podendo excluir a possibilidade de a matéria
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ser julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a ser
eventualmente  interposta  na  causa  principal"  (AgRg no  HC n.
895.954/DF,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  -
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/10/2024, DJe
de 28/10/2024.)

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 66-65):

O sentenciado foi condenado pela prática do delito de tráfico de
entorpecentes.  Posteriormente,  ainda dentro do lapso temporal
legalmente  relevante  para  a  configuração  da  reincidência,  em
2024, voltou a delinquir, praticando novamente o crime de tráfico,
além  do  porte  ilegal  de  arma  de  fogo.  Por  tais  condutas,  foi
condenado e, em decorrência disso, restou caracterizada a sua
reincidência.
Uma vez reconhecida a reincidência em qualquer dos processos,
impõe-se a aplicação de frações mais gravosas para a obtenção
de  benefícios  executórios,  incidindo  seus  efeitos  sobre  a
totalidade das penas unificadas.
Tal conclusão é decorrência lógica da regra prevista no artigo 111
da Lei  de Execução Penal,  que determina a soma das penas
para fins de cálculo e definição do regime de cumprimento.
[...]
Assim, correta a decisão que indeferiu a retificação do cálculo,
não havendo ilegalidade ou violação aos princípios da legalidade
e  individualização  da  pena,  como  sustenta  a  defesa.  Ante  o
exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  agravo  em  execução,
mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

Nessas  circunstâncias,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  está  em

sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a qual entende

que "a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida

na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas

para  efeito  de  cálculo  dos  benefícios"  (AgRg  no  HC  n.  761.742/RS,  relator

Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado em  14/11/2022, DJe de

24/11/2022). 

Dessa  forma,  a  pretensão  não  merece  acolhimento,  pois,  após  a

unificação  das  penas,  a  aferição  do  requisito  objetivo  para  a  progressão  de

regime deve observar o percentual de 60% da pena total, na forma do art. 112,

VII,  da  Lei  de  Execução  Penal,  diante  do  reconhecimento  da  reincidência

específica em crime equiparado a hediondo, em razão das condenações pelo

delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006).
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A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  DO  RECURSO
ORDINÁRIO. SÚMULA  182/STJ.  PROGRESSÃO DE REGIME.
UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.  REINCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  ao  recurso  ordinário  em  habeas   corpus,
objetivando a retificação dos cálculos de pena, afastando o efeito
da reincidência para fins de cumprimento da fração de 3/5 (três
quintos) da reprimenda para progressão do regime prisional.
2. O Juízo de primeira instância unificou as penas em 33 (trinta e
três)  anos  e  1  (um)  mês de reclusão,  em regime inicialmente
fechado, registrando a reincidência do réu, com base no art. 63
do  Código  Penal,  por  ser  reincidente  específico  em crime  de
natureza hedionda.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência
específica em crime hediondo deve ser considerada na fase de
execução  penal,  estendendo-se  sobre  a  totalidade  das  penas
somadas  para  efeito  de  cálculo  dos  benefícios,  como  a
progressão de regime.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão agravada, com mera reiteração das teses ventiladas no
recurso ordinário, atrai a incidência da Súmula n.  182/STJ, por
violação ao princípio da dialeticidade.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a reincidência é
circunstância de caráter pessoal que deve ser considerada
na fase de execução, estendendo-se sobre a totalidade das
penas somadas, com repercussão no cálculo dos benefícios
executórios.
6. No caso de reincidência  específica  em crime hediondo,
exige-se o cumprimento de 60% da pena para a progressão
de regime, conforme precedentes do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  reincidência  específica  em  crime
hediondo  deve  ser  considerada  na  fase  de  execução  penal,
estendendo-se sobre a totalidade das penas somadas para efeito
de  cálculo  dos  benefícios.  2.  A  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,  com  mera
reiteração das teses, viola o princípio da dialeticidade e atrai a
incidência da Súmula n. 182/STJ".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 63.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 900.892/MT,
Rel.  Min.  Otávio  de Almeida Toledo,  Sexta  Turma,  julgado em
19/8/2024; STJ,  AgRg  no  HC  761.742/RS,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  14/11/2022; STJ, REsp
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1.957.657/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em 23/11/2021.
(AgRg no RHC n. 208.164/PE, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 21/5/2025, DJEN de 27/5/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  NÃO  CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA
N.  284  STF.  MESMO  QUE  ASSIM  NÃO  FOSSE,  O
ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  ENCONTRA
RESSONÂNCIA  NA  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. TRÁFICO DE DROGAS.
PROGRESSÃO DE  REGIME.  RESGATE DE  60% DA PENA.
ART.  112, VII,  DA  LEP.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação
dos dispositivos supostamente violados, o que não foi observado
pela defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF" (AgRg
no REsp n. 2.164.614/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 10/12/2024).
2.  Ainda  que  assim  não  fosse,  uma  vez  que o  agravante  é
reincidente específico na prática de tráfico de drogas, crime
hediondo por equiparação, situação que impõe a aplicação
do  percentual  de  60%  de  resgate  de  pena  para  fins  de
progressão de regime,  nos termos do  art.  112, VII,  da  Lei
7.210/1984 (alterado  pela  Lei  13.964/2019),  não  havendo,
portanto, razões para se modificar o entendimento do Tribunal a
quo,  o qual está em sintonia com a jurisprudência desta Corte
superior, situação que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
3 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.173.235/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
25/2/2025, grifei.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO
DE REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À
HEDIONDEZ  DO  DELITO.  ART.  112, VII,  DA  LEI  DE
EXECUÇÃO PENAL - LEP. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE
60%.  UNIFICAÇÃO  DE  PENAS.  REINCIDÊNCIA.
RECONHECIMENTO  PELO  JUÍZO  DA  EXECUÇÃO.
POSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  SOBRE A  TOTALIDADE DAS
PENAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo  entendimento  desta  Corte  Superior,  deve  ser
cumprida 60% (3/5) da pena para que haja a progressão de
regime no caso de reincidente específico na prática de crime
hediondo nos termos do que dispõe o art. 112, VII, da Lei de
Execução Penal, não sendo necessário que seja em razão da
prática do mesmo delito.
Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo
art. 33, caput, da Lei de Drogas - equiparado a hediondo - e
outra posterior, pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n.
11.343/06,  sendo  reincidente  específico.  Assim,  é  caso  de
aplicação do percentual de 60%, (3/5) da pena, previsto no
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inciso VII, do  art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão
de regime do paciente.
2. A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  a
reincidência  é  circunstância  pessoal  que,  no  momento  da
unificação das penas,  interfere  na integralidade dos feitos
em execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido
reconhecida,  sem  que  se  possa  falar  em  ofensa  à  coisa
julgada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.170/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024, grifei.)

Nessa  linha,  a  decisão  de  origem  está  em  conformidade  com  a

orientação deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.646 / SP

Número Registro: 2026/0126077-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00058430520228260509  00321049320258260996  15009503720218260603  321049320258260996
58430520228260509 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : VINICIUS FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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